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APRESENTAÇÃO
As organizações são dinâmicas e a documentação reflete esse dinamismo. Os documentos passam a tratar de novos assuntos e a abordagem das rotinas se modifica com o tempo. Os suportes nos quais a informação é registrada também mudam. Enfim, as transformações ocorridas promovem uma série de consequências que são sentidas na documentação gerada.
É em virtude disso que se fazem necessárias as atualizações no Código de Classificação e na Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos de Arquivo do TST, já que são instrumentos da gestão documental fundamentais para a administração dos arquivos e, por conseguinte, para a instituição.
Atualmente cabe à Coordenadoria de Gestão Documental (CGED) desenvolver essa atividade, uma vez que essa Unidade é a responsável por gerir a documentação arquivística produzida pelas diversas Unidades do Tribunal.

A última revisão desses instrumentos ocorreu no ano de 2004. A atualização, portanto, é importante para adequação à realidade imposta pelas transformações ocorridas nesse período.

Os instrumentos apresentados a seguir têm como base pesquisas realizadas no Regimento Interno (Resolução Administrativa n.° 1295/08), no Regulamento Geral do TST (Resolução Administrativa n.° 1306/08), na legislação arquivística de âmbito nacional e na documentação que se encontra sob responsabilidade desta Coordenadoria.

A atualização desses instrumentos possibilitará gerir com mais eficácia o fluxo documental permitindo, desse modo, mais qualidade e celeridade no atendimento às consultas, além de compor um quadro que favorece a construção e manutenção da memória institucional.
 CONSIDERAÇÕES ACERCA DA CLASSIFICAÇÃO
Entende-se por classificação o processo pelo qual se torna possível dispor de forma ordenada um determinado conjunto de elementos, de modo a facilitar sua posterior identificação, localização e consulta. Generalizando, trata-se de um método no qual se permite ordenar os vários elementos de um conjunto de acordo com as suas semelhanças e diferenças, agrupando o que é semelhante e separando o que é diferente.
No caso de documentos produzidos em uma organização, deve estar subentendido que classificação é a sequência das operações técnicas que visam a agrupar aqueles que possuem características semelhantes, relacionando-os ao órgão produtor, à função, sub-função e atividade responsável por sua produção. 

Os conjuntos documentais são constituídos pelos assuntos de que tratam. Seria estranho, por exemplo, um documento que trata de marcação de férias estivesse mesclado a documentos relativos à compra de material permanente. 

Desse modo, surge a noção de que os assuntos que compõem a tabela de temporalidade sejam hierarquizados e vinculados a um número de classificação, o que pode facilitar o arquivamento e a consulta aos documentos. 
 O Código de Classificação de Documentos é o instrumento utilizado para classificar todo e qualquer documento de arquivo, seja ele, processo, expediente, documento avulso, qualquer que seja seu suporte (papel, mídia digital, entre outros).

Tal instrumento é calcado nas funções e atividades do órgão produtor e por esse motivo está ligado à missão, visão, valores e objetivos estabelecidos pela instituição.
O documento é arquivado de acordo com a função e atividade que o originou. Ele  é criado para atender um fim específico e deve passar pelo ciclo de gestão documental – é produzido com um objetivo, tramita pelas unidades organizacionais e quando alcança  esse objetivo poderá, em etapa posterior, ser eliminado ou conservado em virtude do seu valor histórico.

Esta proposta se baseia em uma estrutura funcional que visa garantir ao Código de Classificação de Documentos dinamicidade para representar a organização do Tribunal, uma vez que as funções, sub-funções e atividades estão aí refletidas. A estruturação desse instrumento nas funções se justifica, também, porque os nomes das unidades podem sofrer alterações com o tempo, mas as funções e atividades inerentes a cada unidade permanecem.
CONSIDERAÇÕES ACERCA DA TEMPORALIDADE
Antes de tratar dos prazos de guarda para a documentação, é importante apresentar as fases que compõem o ciclo dos documentos de arquivo que são os seguintes: corrente, intermediário e permanente. 
O arquivo corrente ou arquivo de gestão é a fase na qual os documentos estão estreitamente vinculados aos objetivos para os quais foram produzidos e que, por esse motivo, são conservados nas unidades produtoras em razão de sua vigência e frequência de uso. Desse modo, o arquivo corrente normalmente é composto por documentos que se  localizam nas unidades administrativas. 

O arquivo intermediário é a fase documental constituída por um conjunto de documentos originários da fase corrente, cuja frequência de uso é menor e que, por esse motivo, é armazenado em depósitos aguardando sua destinação final, que pode ser a preservação definitiva, por conter valor histórico, ou o descarte.
O arquivo permanente é composto por documentos oriundos da fase intermediária e que foram mantidos por conter valor histórico que justifique a sua manutenção.
No intuito de atualizar a relação entre essas fases é que se propõe a presente revisão na Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos de Arquivo do TST.
CÓDIGO DE CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO
O código de classificação é um instrumento de trabalho utilizado para classificar todo e qualquer documento produzido ou recebido pelo Tribunal Superior do Trabalho  (TST), e ,no que couber, será adotado também pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) e pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (ENAMAT).
 A classificação por assuntos é utilizada com o objetivo de agrupar os documentos sob um mesmo tema, como forma de acelerar a recuperação e facilitar as atividades relacionadas com a avaliação, seleção, eliminação, transferência, recolhimento e acesso. 

No código de classificação, os assuntos recebem códigos numéricos, os quais refletem a hierarquia funcional do órgão, definida por meio de classes, subclasses, grupos e subgrupos, partindo-se sempre do geral para o particular.
Adotou-se, na elaboração deste código, o modelo de classificação decimal. Isto é, o sistema é constituído por um código numérico, dividido em dez classes, estas são subdivididas em dez subclasses e assim sucessivamente.

A classificação foi dividida inicialmente em classes do seguinte modo: 00 - GESTÃO INSTITUCIONAL, 10 - GESTÃO JUDICIAL, 20 - GESTÃO DE PESSOAS, 30 - GESTÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO, 40 - GESTÃO DE FINANÇAS e 50 - GESTÃO DA INFORMAÇÃO. As classes descritas correspondem às grandes funções desempenhadas pelo Tribunal Superior do Trabalho.

A classificação adotada pode ser dividida em até cinco níveis que são os seguintes: classes, subclasses, grupos, subgrupos e documentos. Veja, a seguir, exemplo que ilustra essa aplicação:
	CLASSE
	20
	GESTÃO DE PESSOAS

	SUBCLASSE
	23
	MAGISTRADO

	GRUPO
	23.1
	INGRESSO

	SUBGRUPO
	23.1.1
	NOMEAÇÃO

	DOCUMENTO
	23.1.1.1
	NOMEAÇÃO DE MAGISTRADO


Nem sempre a subdivisão alcança esses cinco níveis, isso vai depender do contexto de produção do documento.

Note-se que os códigos numéricos refletem a subordinação do documento ao subgrupo, deste ao grupo, do grupo à subclasse e desta à classe. 
ESTRUTURA DO CÓDIGO DE CLASSIFICAÇÃO DOCUMENTAL
	00
	GESTÃO INSTITUCIONAL

	01
	  Organização e Funcionamento Interno

	02
	  Planejamento Institucional

	03
	  Controle e Auditoria

	04
	  Comunicação Social

	05
	  Cerimonial

	06
	  Organização – demais órgãos da Justiça Trabalhista

	07
	  Relações com órgãos externos

	08
	  Ouvidoria

	
	

	10
	GESTÃO JUDICIAL

	11
	Regulamentação de Atividades

	12
	Atendimento ao Usuário

	13
	Processamento do Feito

	14
	Sessões

	15
	Gerência do Conhecimento Judiciário

	16
	Corregedoria

	
	

	20
	GESTÃO DE PESSOAS

	21
	Regulamentação de Atividades

	22
	Organização da Legislação de Pessoal

	23
	Magistrado

	23.1
	Ingresso

	23.1.1
	Nomeação

	23.1.2
	Convocação

	23.2
	Histórico Funcional

	23.2.1
	Dossiê

	23.2.2
	Licenças e Afastamentos

	23.2.3
	Missão Oficial

	23.2.4
	Prêmios

	23.2.5
	Processo Disciplinar

	23.3
	Seguridade Social

	23.3.1
	Assistência à Saúde

	23.3.2
	Análise de Benefícios

	23.4
	Aperfeiçoamento

	23.5
	Pagamento

	23.5.1
	Pagamento de Magistrado

	23.5.2
	Gratificações

	23.5.3
	Adicionais

	23.5.4
	Descontos

	23.5.5
	Auxílios

	23.5.6
	Ajuda de Custo

	24
	Servidor

	24.1
	Ingresso

	24.1.1
	Concurso

	24.2
	Histórico Funcional

	24.2.1
	Dossiê

	24.2.2
	Estágio Probatório

	24.2.3
	Desempenho

	24.2.4
	Frequência

	24.2.5
	Licenças e Afastamentos

	24.2.6
	Movimentação

	24.2.7
	Viagem a Serviço

	24.2.8
	Prêmios

	24.2.9
	Processo Disciplinar

	24.2.10
	Requisição

	24.3
	Seguridade Social

	24.3.1
	Assistência à Saúde

	24.3.2
	Análise de Benefícios

	24.4
	Aperfeiçoamento

	24.5
	Pagamento

	24.5.1
	Pagamento de Pessoal

	24.5.2
	Gratificações

	24.5.3
	Adicionais

	24.5.4
	Descontos

	24.5.5
	Auxílios

	24.5.6
	Ajuda de Custo

	25
	Estagiário

	25.1
	Ingresso

	25.2
	Histórico de Estágio

	25.3
	Aperfeiçoamento

	25.4
	Pagamento

	26
	Segurança do Trabalho

	
	

	30
	GESTÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

	31
	Regulamentação de Atividades

	32
	Gerência de Aquisição

	32.1
	Bens Materiais de Consumo e Permanentes

	32.2
     32.3
	Bens Imóveis

Contratação de Serviços

	33
	Gerência de Material de Consumo e Permanente

	33.1
     33.2
	Movimentação e Distribuição
Registro e Regularização

	33.3

     33.4
	Estoque
Baixa

	34
	Gerência de Bens Imóveis

	34.1
	Controle do Uso

	34.2
	Registro e Regularização

	34.3
	Desenvolvimento de Projetos

	34.4
     34.5                 
	Execução de Obras
Baixa

	35
	Gerência da Prestação de Serviços

	35.1
	Serviços Básicos

	35.2
     35.3
	Serviços em Oficinas Próprias

Serviços Terceirizados

	36
	Gerência de Segurança e Transporte

	36.1
	Segurança de Pessoas

	36.2
	Segurança Patrimonial

	36.3
	Transporte

	
	

	40
	GESTÃO DE FINANÇAS

	41
	Regulamentação de Atividades

	42
	Planejamento Financeiro e Orçamentário

	43
	Execução Financeira

	43.1
	Recolhimento Tributário

	43.2
	Suprimento de Fundos

	43.3
	Pagamento

	44
	Contabilidade

	
	

	50
	GESTÃO DA INFORMAÇÃO

	51
	Regulamentação de Atividades

	52
	Arquivo

	52.1
	Atendimento ao Usuário

	52.2
	Destinação de Documentos

	52.3
	Assessoria Técnica

	52.4
	Controle de Documentos

	53
	Biblioteca

	53.1
	Atendimento ao Usuário

	53.2
	Desenvolvimento de Coleções

	53.3
	Controle de Documentos

	54
	Informática

	54.1
	Suporte ao Usuário

	54.2
	Gerência de Redes

	54.3
	Desenvolvimento e Gerenciamento de Softwares

	54.4
	Gerenciamento de Telecomunicações




REPRESENTAÇÃO 

          A representação abaixo retrata os primeiros níveis de classificação (classes) adotados nos Instrumentos de Gestão em questão.




Será apresentada, em seguida, a abrangência de cada uma das classes anteriormente citadas. Será também detalhado o universo informacional que cada subclasse, grupo e subgrupo compreendem.











00 – Gestão Institucional 

Esta classe refere-se aos documentos relacionados às atividades da administração da Justiça do Trabalho, as quais viabilizam o seu funcionamento e o alcance dos objetivos para os quais foram criados. Inclui documentos relativos à criação, estruturação, funcionamento e organização interna do TST e externa da Justiça do Trabalho, além da relação com órgãos externos. Inclui ainda a documentação relacionada ao planejamento estratégico, controle interno e auditoria, comunicação social e cerimonial.
01 – Organização e Funcionamento Interno

Refere-se à constituição legal e registro da instituição nos órgãos competentes. Classificam-se documentos relativos ao funcionamento e à organização administrativa do TST. Incluem-se nesta subclasse documentos como, por exemplo, estatutos, organograma, regimento interno, legislação, normas e procedimentos gerais da Organização. Inclui-se nesta subclasse também documentos que criam comissões técnicas, conselhos, grupos de trabalho, juntas ou comitês.
02  – Planejamento Institucional

Refere-se aos documentos relativos à política de planejamento no órgão, à formulação de objetivos, ações e as estratégias adotadas para a execução, além do  acompanhamento dos resultados obtidos.
03 – Controle e Auditoria

Refere-se aos documentos relativos à averiguação sistemática das atividades desenvolvidas no TST, objetivando verificar se tais atividades estão de acordo com as disposições planejadas.
04 – Comunicação Social

Refere-se aos documentos produzidos em virtude das atividades de jornalismo, imprensa e comunicação organizacional (publicidade, propaganda e relações públicas) do TST.

05 – Cerimonial

Refere-se aos documentos produzidos em virtude da organização de solenidades, comemorações e homenagens, incluindo a Ordem do Mérito Judiciário.
06 – Organização – demais órgãos da Justiça Trabalhista

Refere-se à comunicação e ao relacionamento do TST com demais órgãos da Justiça Trabalhista, visando à articulação institucional, inclusive para estabelecimento de convênios de cooperação técnica e descentralização de atividades.
07 – Relação com órgãos externos

Refere-se à documentação relativa ao relacionamento institucional do TST com órgãos externos à esfera trabalhista, inclusive para o estabelecimento de convênios de cooperação técnica. 
08 – Ouvidoria

Refere-se aos documentos gerados em função da prestação de informações e encaminhamento de demandas dos usuários internos e externos às respectivas unidades. 



10 – Gestão Judicial  

Refere-se aos documentos que, mesmo possuindo caráter administrativo, estão diretamente vinculados às unidades judiciárias. Os processos judiciais não serão objeto desta classe, uma vez que a classificação será contemplada na tabela do Conselho Nacional da Justiça – CNJ.

11 – Regulamentação de Atividades

Refere-se aos documentos relativos à regulação das atividades de gestão judiciária.

12 – Atendimento ao Usuário

Refere-se aos documentos produzidos e recebidos no TST em virtude das atividades que envolvam atendimento ao usuário, tais como, prestação de informação e acesso aos documentos referentes aos processos judiciais.

13 –  Processamento do Feito

Refere-se aos documentos relativos às atividades de protocolo, registro de conteúdo, autuação, classificação, distribuição e tramitação de processos.

14 –  Sessões

Refere-se aos documentos produzidos em virtude do preparo, andamento e conclusão das sessões de julgamento.

15 – Gerência do Conhecimento Judiciário
Abrange documentos que envolvam a coleta de dados estatísticos da Justiça Trabalhista, a jurisprudência constituída, bem como, a administração desse conhecimento.
16 – Corregedoria

Refere-se aos documentos relacionados às atividades de inspeção e correição realizadas nos Tribunais Regionais do Trabalho.



20 – Gestão de Pessoas

Refere-se aos documentos relativos aos direitos e obrigações dos magistrados, servidores, estagiários e demais colaboradores do TST, bem como aos direitos e obrigações do Tribunal relacionados à assistência, proteção ao trabalho e concessão de benefícios. Inclui-se também nesta classe a documentação que se relaciona ao treinamento e qualificação.
21 – Regulamentação de Atividades

Refere-se aos documentos relativos à regulação das atividades de gestão de pessoas no que tange à criação de normas, procedimentos e orientações sobre os direitos e obrigações do pessoal em exercício no TST. 
22 – Organização da Legislação de Pessoal

Refere-se aos documentos relativos à produção de pareceres e estudos relacionados à aplicação da legislação interna para subsidiar assuntos de interesse de servidores, Magistrados e demais instituições da Justiça Trabalhista.
















23 – Magistrado

Refere-se aos documentos relacionados ao ingresso, histórico funcional, seguridade social, aperfeiçoamento e pagamento do Magistrado desta Corte.

23.1 – Ingresso

Refere-se aos documentos relacionados ao processo de provimento de vagas na Magistratura Trabalhista.
23.1.1 – Nomeação
Refere-se aos documentos relacionados à nomeação e escolha de Magistrado para compor o quadro funcional do TST. Abrange, ainda, eleições para escolha de Presidente, Vice-Presidente e Corregedor, além da composição dos órgãos judicantes.
23.1.2 – Convocação
Refere-se aos documentos relacionados ao Magistrado que tenha sido convocado para substituição temporária de titular ou exercício de atividades de interesse do TST.
23.2 – Histórico Funcional

Refere-se aos documentos relativos à vida funcional, tais como, assentamento, prêmios, missão oficial, processo disciplinar, licenças e afastamentos de Magistrado.

23.2.1 –  Dossiê 
Refere-se ao conjunto de documentos produzidos ao longo da trajetória funcional do Magistrado.
23.2.2 – Licenças e afastamentos
Refere-se aos documentos relacionados às licenças e afastamentos do Magistrado.
            23.2.3 – Missão Oficial
Refere-se aos documentos relacionados às viagens, nacionais ou internacionais, realizadas pelos Magistrados.
23.2.4 – Prêmios
Refere-se aos documentos relacionados aos diplomas e concessão de medalhas aos Magistrados desta Corte.
23.2.5 – Processo Disciplinar
Refere-se aos documentos gerados em virtude de processos administrativos disciplinares.
23.3 – Seguridade Social
Refere-se aos documentos relacionados à assistência a saúde e à análise de benefícios.
23.3.1 – Assistência à Saúde
Refere-se aos documentos relativos ao combate a doenças e à preservação da saúde. Inclui-se, ainda, na assistência médica todos os serviços utilizados para promover a saúde e o bem estar dos Magistrados, incluindo serviços preventivos e curativos.

23.3.2 – Análise de Benefícios

Refere-se aos documentos relacionados à concessão ou não de aposentadorias, pensões e auxílios. 

23.4 – Aperfeiçoamento

Refere-se aos documentos relativos à participação de Magistrados em congressos, conferências, palestras e aos aperfeiçoamentos promovidos pela ENAMAT.

23.5 – Pagamento

Refere-se aos documentos relativos aos estudos, decisões e ações ligadas aos direitos, obrigações e vantagens dos Magistrados do TST, envolve, portanto, subsídios, gratificações, adicionais, descontos, auxílios e ajuda de custo.

23.5.1 – Pagamento de Magistrado

Refere-se aos documentos relacionados ao processo de pagamento de Magistrados.

23.5.2 – Gratificações

Refere-se aos documentos relativos às gratificações recebidas. 
23.5.3 – Adicionais

Refere-se aos documentos relativos ao adicional por tempo de serviço, abono pecuniário de férias e outros.

23.5.4 – Descontos

Refere-se aos documentos relativos a descontos como, por exemplo, de contribuições para entidades de classe, Contribuição para o Plano de Seguridade Social, Imposto de Renda, Pensão Alimentícia, Consignações, Indenização ao Erário, Devolução ou Restituição de Salários, Cumprimento de Alvará ou Decisão Judicial e Aplicação do Teto Constitucional.

23.5.5 – Auxílios

Refere-se aos documentos relativos aos diversos auxílios instituídos na forma da lei como, por exemplo, auxílio alimentação, auxílio escolar, auxílio natalidade, auxílio moradia, entre outros.
23.5.6 – Ajuda de Custo

Refere-se aos documentos relativos às ajudas de custo concedidas ao Magistrado em função, por exemplo, da sua mudança de domicílio.






















24 – Servidor

 Refere-se aos documentos relacionados ao ingresso, histórico funcional, seguridade social, aperfeiçoamento e pagamento de servidor.
24.1 – Ingresso

Refere-se aos documentos relativos à entrada formal de servidor na instituição por meio de concurso.

24.1.1 – Concurso

Refere-se aos documentos relativos ao  processo seletivo que permite  acesso ao cargo público. 

24.2 – Histórico Funcional

Refere-se aos documentos relativos ao estágio probatório, frequência, desempenho, movimentação, processo disciplinar, viagem a serviço e prêmios relacionados ao servidor efetivo ou àquele que exerça apenas a função comissionada.
24.2.1 – Dossiê 
Refere-se ao conjunto de documentos produzidos ao longo da trajetória funcional do servidor. 
24.2.2 – Estágio Probatório 
Refere-se aos documentos relativos ao processo de avaliação do desempenho de servidor nomeado para cargo de provimento efetivo.

24.2.3 – Desempenho 
Refere-se aos documentos relacionados ao desempenho funcional do servidor na instituição.
24.2.4 – Frequência 
Refere-se aos documentos relacionados ao controle da jornada de trabalho do servidor, incluindo-se, portanto, o controle de horas extras, escala de trabalho e plantões.
24.2.5 – Licenças e Afastamentos 
Refere-se aos documentos relacionados às licenças e afastamentos do servidor.
24.2.6 – Movimentação 
Refere-se à nomeação, lotação, progressão, designação, substituição, readaptação, remoção, transferência, permuta, disponibilidade e cessão de servidor. 
24.2.7 – Viagem a Serviço

Refere-se às viagens, nacionais ou internacionais, realizadas pelo servidor no interesse da administração.
24.2.8 – Prêmios

Refere-se aos documentos relativos aos elogios, diplomas e concessão de medalhas aos servidores desta Corte.
24.2.9 – Processo Disciplinar
Refere-se aos processos administrativos disciplinares oriundos de denúncias, sindicâncias ou inquéritos, visando à averiguação de responsabilidade em caso de dano à administração pública ou a terceiros no âmbito do TST.
24.2.10 – Requisição
Refere-se ao processo de requisição de servidor que pertença ao quadro funcional de outras instituições para exercer função comissionada no quadro do TST.
24.3 – Seguridade Social

Refere-se aos documentos relativos à assistência a saúde e à análise de benefícios.
24.3.1 – Assistência a Saúde
Refere-se aos documentos relativos ao combate a doenças e a preservação da saúde. Incluem-se, ainda, neste grupo todos os serviços utilizados para promover a saúde e o bem estar dos servidores, incluindo serviços preventivos e curativos.
24.3.2 – Análise de Benefícios

Refere-se aos documentos relacionados aos seguros, aposentadorias e pensões concedidas pela assistência e seguridade social ao servidor. 

24.4 – Aperfeiçoamento

Refere-se aos documentos relacionados aos processos de qualificação e capacitação de servidor. 

24.5 – Pagamento
Refere-se aos documentos relativos aos estudos, decisões e ações ligadas aos direitos, obrigações e vantagens do servidor do TST, envolve, portanto, a remuneração, gratificações, adicionais, descontos, auxílios e ajuda de custo.
24.5.1 – Pagamento de Pessoal

Refere-se aos documentos relacionados ao processo de pagamento de servidor.
24.5.2 – Gratificações

Refere-se aos documentos relativos à Gratificação Natalina, Gratificação de Função ou Cargos em Comissão, assim como, a opção pela remuneração do cargo em comissão ou cargo efetivo, entre outras.
24.5.3 – Adicionais

Refere-se aos documentos relativos ao adicional por tempo de serviço, abono pecuniário de férias e outros.

24.5.4 – Descontos

Refere-se aos documentos relativos a descontos como, por exemplo, de contribuições para entidades de classe, Contribuição para o Plano de Seguridade Social, Imposto de Renda, Pensão Alimentícia, Consignações, Indenização ao Erário, Devolução ou Restituição de Salários, Cumprimento de Alvará ou Decisão Judicial e Aplicação do Teto Constitucional.
24.5.5 – Auxílios

Refere-se aos documentos relativos aos diversos auxílios instituídos na forma da lei.
23.5.6 – Ajuda de Custo

Refere-se aos documentos relativos às ajudas de custo concedidas ao servidor em função, por exemplo, da sua mudança de domicílio.



25 – Estagiário

Refere-se aos documentos relativos ao ingresso, histórico de estágio, aperfeiçoamento e pagamento do estagiário no TST.
25.1 – Ingresso

Refere-se ao processo de seleção e preenchimento de vagas de estágio no Tribunal.
25.2 – Histórico de Estágio
Refere-se aos documentos relativos ao acompanhamento de desempenho do estagiário, sua frequência, apuração de eventuais desvios de conduta, concessão de prêmios e desligamento.
25.3 – Aperfeiçoamento

Refere-se aos processos de qualificação e capacitação do estagiário. 

25.4 – Pagamento

Refere-se aos procedimentos, estudos, decisões e ações, ligadas aos direitos, obrigações e vantagens remuneratórias dos estagiários no TST.
26 – Segurança do Trabalho

Refere-se aos documentos relativos ao monitoramento da salubridade do ambiente de trabalho e à prevenção de acidentes. 












30 – Gestão de Material e Patrimônio

Esta classe refere-se à administração dos materiais e patrimônios do TST, necessários ao desenvolvimento de suas atividades, incluindo as formas de aquisição, alienação, controle de estoque, distribuição, conservação e reparo, bem como os documentos relacionados ao processo de contratação, acompanhamento e dispensa de serviços. 

31 – Regulamentação de Atividades

Refere-se aos documentos relativos à regulação das atividades de gestão de material e patrimônio.

32 – Gerência de Aquisição

Refere-se aos documentos relacionados aos procedimentos para aquisição de bens materiais de consumo e permanentes, incluindo-se bens imóveis, além das contratações de prestadores de serviços.

32.1 – Bens Materiais de Consumo e Permanentes
Refere-se aos procedimentos utilizados para a aquisição de materiais permanentes e de consumo, incluindo bens patrimoniais como, por exemplo, processo de aquisição de veículos. 
32.2 – Bens Imóveis

Refere-se à documentação relativa à aquisição de bens imóveis, bem como, aluguel, comodato, leasing e empréstimo de imóvel. 
32.3 – Contratação de Serviços

Refere-se aos documentos relativos aos processos de contratação de prestadores de serviços, sejam eles empresas terceirizadas ou autônomos.
33 – Gerência de Material de Consumo e Permanente
Inclui-se nesta subclasse documentos relativos à movimentação e distribuição de materiais de consumo e permanentes, registro e regularização desses materiais, além do controle de estoque. Abrange também a baixa desses materiais.
33.1 – Movimentação e Distribuição

Refere-se aos documentos gerados em função do controle da movimentação e distribuição de materiais de consumo e permanentes. São exemplos de documentos incluídos nesta subclasse: termo de responsabilidade e relatório de movimentação, entre outros.
33.2 – Registro e Regularização

Refere-se aos documentos que comprovam a propriedade de um bem de consumo ou permanente. Engloba, ainda, documentos que possam impedir o uso desses bens, como é o caso, por exemplo, de impostos e multas relacionados a veículos. Abrange também o tombamento de um bem material permanente.
33.3 – Estoque

Refere-se aos documentos relacionados ao controle de materiais em estoque no almoxarifado. São exemplos de documentos a serem incluídos neste grupo:  listagens, guias, termos de recolhimento de material ao almoxarifado, entre outros. 
33.4 – Baixa

Refere-se a documentos relativos à venda, cessão, doação ou permuta de bens materiais de consumo e permanentes.
34 – Gerência de Bens Imóveis
Refere-se aos documentos relacionados ao controle do uso, registro e regularização, desenvolvimento de projetos, execução de obras e baixa de bens imóveis do TST.
34.1 – Controle do Uso

Refere-se à documentação que trata do modo como são usadas as dependências do Tribunal seja pelo público interno ou externo. Inclui-se neste grupo, por exemplo, os documentos relativos à distribuição de salas e outras áreas, como os estacionamentos do Tribunal. Portanto, este grupo abrange os documentos relativos à concessão de uso das dependências por entidades públicas e privadas externas ao TST.
34.2 –  Registro e Regularização

Refere-se aos documentos que comprovam a propriedade de um bem imóvel, como, por exemplo, a escritura. Engloba, ainda, documentos que legalizam o uso de um determinado patrimônio como é o caso, por exemplo, de plantas, licenciamento, alvarás de uso e impostos (IPTU), entre outros. Além disso, abrange a documentação relativa à desapropriação, reintegração de posse, reivindicação de domínio e apólices de seguro patrimoniais. Abrange também o tombamento de um bem imóvel.
34.3 –  Desenvolvimento de Projetos

Refere-se aos documentos relativos ao desenvolvimento de projetos de arquitetura e engenharia para a construção, reforma e recuperação de edificações.

34.4 – Execução de Obras

Refere-se aos documentos relativos a execução e o acompanhamento de obras, reformas e recuperação das instalações do TST.
34.5 – Baixa 

Refere-se a documentos relativos a venda, cessão, doação ou permuta de bens imóveis.

35 – Gerência da Prestação de Serviços

Refere-se aos documentos relacionados ao controle da prestação de serviços básicos como é o caso, por exemplo, da água e da energia elétrica. Abrange, ainda, a documentação relativa ao controle dos serviços prestados por empresas terceirizadas ou prestadores de serviços autônomos.

35.1 – Serviços Básicos

Refere-se aos documentos relacionados às solicitações e controle de serviços básicos fornecidos por empresas externas ao TST, como é o caso de água, gás e energia elétrica. São também incluídos neste grupo os serviços postais e de telecomunicações. 
35.2 – Serviços em Oficinas Próprias

Refere-se aos documentos relacionados às prestações de serviços pelos servidores do TST nas áreas de marcenaria, gráfica, mecânica e outras atividades afins.
35.3 – Serviços Terceirizados

Refere-se aos documentos relacionados ao acompanhamento da prestação de serviços por empresas terceirizadas nas áreas de vigilância, limpeza, manutenção, serviços gráficos, informática, reprografia, comunicação, fotografia, entre outros.

36 – Gerência de Segurança e Transporte 

Refere-se aos documentos relacionados à segurança de pessoas e patrimonial, além dos serviços prestados na área de transporte.

36.1 – Segurança de Pessoas

Refere-se ao controle de entrada e saída de pessoas. Permissão para entrada e permanência fora do horário de expediente. Acrescentam-se, ainda, as atividades de segurança, prestados por servidores do próprio TST ou por terceiros

36.2 – Segurança Patrimonial

Refere-se aos documentos relativos ao controle de entrada e saída de materiais permanentes, bem como o controle de entrega e devolução de chaves. Também abrange documentos relacionados a sinistros ocorridos em bens patrimoniais (incêndios, inundações e acidentes envolvendo veículos do Tribunal). Compreende, ainda, o registro de ocorrências como no caso de extravio e roubo de bens. Também entram neste grupo as medidas preventivas que possam evitar ou amenizar os efeitos de eventos fortuitos. São exemplos de medidas dessa natureza: o treinamento de pessoal, a constituição de brigadas de combate a sinistros, entre outras. 
36.3 – Transporte

Envolve a documentação relativa à fiscalização e utilização de veículos do TST. 





40 – Gestão de Finanças

Esta classe refere-se aos documentos relativos à previsão e execução orçamentária, ao registro das operações contábeis-financeiras relacionadas ao uso dos recursos públicos e comprovação de receitas e despesas. Inclui-se, ainda, a prestação de contas aos órgãos de controle.

41 – Regulamentação de Atividades

Refere-se aos documentos relativos à regulação das atividades de gestão de finanças

42 –  Planejamento Financeiro e Orçamentário

Refere-se à documentação relativa ao planejamento financeiro do TST. Abrange, portanto, a previsão de gastos e respectivos recursos necessários ao desempenho de suas atividades. 
43 – Execução Financeira

Refere-se à documentação produzida em virtude das operações contábeis-financeiras relacionadas ao uso dos recursos públicos, necessários ao desempenho das atividades do Tribunal. 
43.1 – Recolhimento Tributário

Refere-se aos documentos relativos ao recolhimento de tributos (impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições sociais e econômicas, encargos e tarifas tributárias, além de emolumentos). São classificados neste grupo também os documentos relacionados à devolução de recursos não utilizados pelo Tribunal à União.
43.2 – Suprimento de Fundos

Refere-se aos documentos relativos à solicitação ou recebimento de suprimento de fundos e a prestação de contas das despesas efetuadas. 

43.3 – Pagamento

Refere-se aos documentos relacionados ao pagamento de despesas geradas em virtude das atividades do TST. Entram neste grupo, por exemplo, os documentos gerados em decorrência do pagamento de despesas assumidas pelo Tribunal aos fornecedores de produtos e serviços já entregues ou executados.
44 – Contabilidade

Compreende documentos gerados em virtude da verificação de despesas e receitas do TST. São exemplos de documentos dessa natureza, os balanços financeiros.












50 –  Gestão da Informação 

Esta classe refere-se aos documentos relativos à gestão da informação no âmbito do arquivo, biblioteca e serviços de informática.  
51 – Regulamentação de Atividades

Refere-se aos documentos relativos à regulação das atividades de gestão da informação. Envolve a elaboração de metodologias, procedimentos técnicos adotados para a implantação e desenvolvimento do sistema de arquivo. Inclui-se, ainda, a elaboração de orientações sobre a utilização, processamento técnico e acesso ao material bibliográfico. No que tange a informática, inclui-se a elaboração de planos e projetos relacionados aos sistemas informáticos.
52 –  Arquivo

Envolve documentos relativos aos procedimentos a serem adotados na geração, recebimento, tramitação, arquivamento, avaliação e eliminação ou guarda permanente dos documentos de arquivo.

52.1 – Atendimento ao Usuário

Refere-se aos documentos que tratam do controle de atendimento aos consulentes da documentação arquivada.
52.2 – Destinação de Documentos

Compreende documentos que registram a destinação final para a documentação arquivada.
52.3 – Assessoria Técnica

Refere-se aos documentos relativos à consultoria e assessoria técnica prestada na área de gestão documental.

52.4 – Controle de Documentos

Abrange as ferramentas ou instrumentos utilizados na administração e controle do acervo documental. São exemplos de documentos classificados neste grupo: código de classificação, tabela de temporalidade, guias, entre outros.
53 –  Biblioteca

Refere-se a documentos relacionados ao atendimento ao usuário, desenvolvimento de coleções e controle do acervo bibliográfico. 

53.1 –  Atendimento ao Usuário

Abrange documentos que tratam de controle de atendimento aos usuários da documentação bibliográfica.
53.2 – Desenvolvimento de Coleções

Refere-se à documentação relacionada aos estudos que abrangem o desenvolvimento do acervo bibliográfico.

53.3 – Controle de Documentos

Refere-se aos instrumentos de registro, processamento técnico, referência e controle de circulação de documentos bibliográficos.
54 – Informática

Relaciona-se a documentos que tratam da gerência dos sistemas informáticos, do suporte ao usuário e do desenvolvimento de softwares. Inclui-se nesta subclasse, também, a gerência das telecomunicações.
54.1 – Suporte ao Usuário

Refere-se a documentos relacionados ao atendimento ao usuário no âmbito da área de informática.
54.1 – Gerência de Redes

Refere-se aos documentos produzidos e recebidos no TST em virtude das atividades que envolvem a manutenção e aperfeiçoamento da infraestrutura de redes.  Inclui-se, ainda, desenvolvimento, manutenção, divulgação e disponibilização de produtos e serviços nas redes do Tribunal (intranet e internet).

54.3 – Desenvolvimento e Gerenciamento de Software

Envolve os processos de criação e desenvolvimento de novos programas, além do gerenciamento desses softwares.

54.4 –  Gerenciamento de Telecomunicações

Refere-se aos processos de planejamento e desenvolvimento de projetos na área de telecomunicações.
            TABELA DE TEMPORALIDADE 
              A tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos de Arquivo do TST está estruturada do seguinte modo:

	Código
	Assunto
	Prazo de Guarda
	Destinação Final
	Observações

	
	
	FC
	FI
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Código: é o número correspondente à classificação para fins de arquivamento.

Assunto: é o assunto do documento a ser classificado e/ ou tipo documental.

Prazo de Guarda: desdobra-se em FC (Fase Corrente) e FI (Fase Intermediária).

FC (Fase Corrente): período no qual o documento é objeto de consulta frequente o que justifica sua manutenção na Unidade administrativa que o recebeu ou produziu.
FI (Fase Intermediária): período no qual o documento não é tão frequentemente consultado o que permite sua transferência e manutenção em depósitos ou arquivos centrais para aguardar sua destinação final.

Destinação Final: é o destino que será dado ao documento após avaliação criteriosa. Caso seja observado potencial histórico no documento analisado, esse será guardado definitivamente. Caso esse valor não seja constatado e já tiver expirado o valor primário (valor que justificou a criação do documento), ele poderá ser descartado na forma estabelecida pela legislação vigente.
Observações: campo destinado às observações eventuais que se relacionem a determinados documentos em virtude de suas especificidades. 
           São notas explicativas relacionadas à Tabela de Temporalidade:
I. Os processos judiciais não são objeto desta Tabela, já que serão incluídos em instrumento de destinação que está em fase de construção pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ).
II. Os prazos de guarda desta Tabela são contados em anos e começam a fluir da data de produção do documento analisado. Em se tratando de dossiê ou processo, o prazo será contado a partir da data do último documento produzido e juntado ao conjunto.
III. Documentos incluídos em processos ou dossiês passam a adotar o prazo de guarda destes.
IV. Os prazos estabelecidos são válidos para o documento, qualquer que seja o seu suporte. Exemplos: papel, mídia eletrônica, etc.
V. Cópias de documentos que representem a atividade-meio de cada Unidade do TST podem ser descartados decorrido o prazo de um ano de envio do original. Essas cópias são, em geral, úteis apenas como comprovantes de uma solicitação realizada a outra Unidade do Tribunal, cumprindo, portanto, sua função em curto período.
VI. Documentos físicos digitalizados, com a certificação digital, e integrados ao processo judicial ou administrativo eletrônico do Tribunal poderão ser descartados decorrido o prazo de um ano a partir da sua digitalização.
 GLOSSÁRIO

1 - ACERVO

Totalidade dos documentos sob custódia de um arquivo.

2 - ACESSO

1. Possibilidade de consulta a documentos. 2. Função arquivística destinada a tornar acessíveis os documentos e a promover sua utilização mediante a preparação e a publicação de instrumentos de pesquisa, a organização de serviço educativo, de referência e divulgação.

3 - ACONDICIONAMENTO

Ato ou efeito de embalar documentos  de  forma  apropriada à sua preservação e manuseio.

4 - ACUMULAÇÃO

Reunião de documentos produzidos e recebidos  no curso  das  atividades de uma instituição ou pessoa.

5 - ADMINISTRAÇÃO DE ARQUIVOS

Direção, supervisão e coordenação das atividades de arquivo.

6 - ADMINISTRAÇÃO DE DOCUMENTOS Ver GESTÃO DE DOCUMENTOS

7 - AMOSTRAGEM

Técnica de seleção de documentos representativos de um conjunto.

8 - ANEXAÇÃO

Juntada em caráter definitivo, na qual prevalece, para referência, o número do processo mais antigo.
9 - ANEXO

Documento juntado a outro ou a um processo por afinidade de conteúdo, em caráter definitivo.

10 - APENSAÇÃO

Juntada em caráter temporário, feita com o objetivo de elucidar ou subsidiar a matéria tratada, conservando cada processo a sua identidade e independência.

11 - APENSO

Documento juntado a processo sem contudo passar a integrá-lo.

12 - ARMAZENAMENTO

Ato ou efeito de guardar documentos em áreas utilizadas para este fim.

Ver também ACONDICIONAMENTO

13 - ARQUIVAMENTO

1. Seqüência de operações que visam à guarda ordenada de documentos. 2. Ação pela qual uma autoridade determina a guarda de um documento cessada a sua tramitação

Ver também  ARRANJO

14 - ARQUIVO

1. Conjunto de documentos independente da natureza dos suportes, acumulados por uma pessoa física ou jurídica, pública ou privada, ao longo de suas atividades. 2. Instituição ou serviço que tem por finalidade a custódia, o processamento técnico, a conservação e utilização de arquivos.

15 - ARQUIVO ADMINISTRATIVO

1. Arquivo com predominância de documentos decorrentes do exercício das atividades-meio de uma instituição; expressão usada em oposição a arquivo técnico. 2. Unidade administrativa ou serviço encarregado do arquivo administrativo.

16 - ARQUIVO CENTRAL

Unidade responsável pela normalização dos procedimentos técnicos aplicados aos arquivos de uma administração, podendo ou não assumir a centralização do armazenamento. Também chamado arquivo geral. Ver também ARQUIVO SETORIAL.

17 - ARQUIVO CORRENTE

Conjunto de documentos em tramitação ou não, que pelo seu valor primário é objeto de consultas frequentes pela entidade que o produziu, a quem compete a sua administração. 2. Unidade administrativa ou serviço encarregado do arquivo corrente.

18 - ARQUIVO ESTADUAL

Arquivo público mantido pela administração pública estadual.

19 - ARQUIVO GERAL Ver ARQUIVO CENTRAL.

20 - ARQUIVO HISTÓRICO Ver ARQUIVO PERMANENTE

21 - ARQUIVO INTERMEDIÁRIO

1. Conjunto de documentos originários de arquivos correntes, com uso pouco freqüente que aguarda destinação. 2. Unidade administrativa ou serviço encarregado do arquivo intermediário. 3. Depósito especialmente construído para armazenamento de arquivos intermediários.

22 - ARQUIVO MUNICIPAL

Arquivo público mantido pela administração pública municipal.

23 - ARQUIVO NACIONAL

Arquivo público mantido pela administração central ou federal de um país.

24 - ARQUIVO PARTICULAR Ver ARQUIVO PRIVADO.

25 - ARQUIVO PERMANENTE

1. Conjunto de documentos preservados em caráter definitivo em função de seu valor. 2. Unidade administrativa ou serviço encarregado do arquivo permanente também chamado de arquivo histórico.

26 - ARQUIVO PRIVADO

Arquivo acumulado por pessoa física ou jurídica de direito privado.

27 - ARQUIVO PÚBLICO

1. Arquivo acumulado por instituição pública no exercício de suas funções, independente de seu âmbito de ação e do sistema de governo do país. 2. Arquivo integrante da administração pública.

28 - ARQUIVO REGIONAL

Arquivo encarregado de arquivos de uma determinada região.

29 - ARQUIVO SETORIAL

1. Arquivo acumulado por um determinado setor ou serviço  de  uma  administração. 2. Unidade  administrativa ou  serviço encarregado do arquivo setorial, existindo um arquivo central, estará a ele tecnicamente subordinado.

30 - ARQUIVO TÉCNICO

1. Arquivo  com  predominância  de  documentos  decorrentes  do  exercício  das  atividades-fim de  uma instituição; expressão usada em oposição a arquivo administrativo. 2. Unidade administrativa ou serviço encarregado do arquivo técnico.

31 - ARRANJO

Sequência de operações que, de acordo com um plano ou quadro previamente estabelecido, visa à organização dos documentos de um arquivo ou coleção, utilizando-se diferentes métodos.

32 - ATIVIDADE-FIM

Expressão que designa as atividades desenvolvidas em decorrência da finalidade de uma instituição. 

Ver também   ARQUIVO TÉCNICO , ATIVIDADE-MEIO.

33 - ATIVIDADE-MEIO

Expressão que designa as atividades que dão suporte à consecução das atividades-fim de uma instituição.

Ver também  ARQUIVO ADMINISTRATIVO.

34 - AVALIAÇÃO

Processo de análise e seleção de documentos de arquivo, que estabelece sua destinação de acordo com os valores que lhes são atribuídos.

Ver também  COMISSÃO DE AVALIAÇÃO.

35 - CICLO VITAL DOS DOCUMENTOS

Sucessivas fases por que passam os documentos de um arquivo, da sua produção até sua eliminação ou guarda permanente.

Ver também  TEORIA DAS TRÊS IDADES
36 - CLASSE

Cada divisão que compõe um sistema de classificação.

37 - CLASSIFICAÇÃO

1. Organização dos documentos de um arquivo ou  coleção,  de  acordo  com  um Plano de Classificação ou Quadro de Arranjo. 2. Ato ou efeito de analisar e identificar o conteúdo de documentos, selecionar a categoria de assunto sob a qual devem ser  arquivados e determinar o código para a sua recuperação. 3. Ato pelo qual se atribui a documentos, ou às informações neles contidas, graus de restrição de acesso. Também chamada classificação de segurança.

38 - CLASSIFICAÇÃO DECIMAL Ver  MÉTODO DECIMAL.

39 - CÓDIGO

Conjunto de símbolos, normalmente letras e/ou números que mediante uma convenção, representam dados.

Ver também NOTAÇÃO.

40 - CÓDIGO DE CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS

Sistema de código derivado de um Plano de Classificação.

41 - COMISSÃO DE AVALIAÇÃO

Grupo multidisciplinar encarregado da avaliação de documentos de um arquivo.

42 - CONSERVAÇÃO

Ato ou efeito de promover a preservação e a restauração de documentos.

43 - CONSULTA

Busca direta ou indireta de informações.

44 - DATA DE ACESSO

Período a partir do qual, terminado o prazo de restrição de acesso, o documento está liberado para consulta.

45 - DATAS-LIMITE

Elemento de identificação cronológica, em que são mencionados o início e término do período abrangido por um conjunto de documentos.

46 - DESCARTE

Exclusão  de  documentos do acervo  de um arquivo, após avaliação, com a finalidade de encaminhá-los a uma instituição ou pessoa.

Ver também ELIMINAÇÃO

47 - DESCRIÇÃO

Conjunto de procedimentos que, levando em conta os elementos formais e de conteúdo das unidades de arquivamento representam-nas nos instrumentos de pesquisa.

48 - DESTINAÇÃO

Decisão, a partir  da  avaliação,  quanto  ao  encaminhamento  dos documentos para guarda permanente ou eliminação

Ver também: TABELA DE TEMPORALIDADE
49 - DOCUMENTAÇÃO

1. Conjunto de documentos. 2. Ato ou serviço de coleta, organização, processamento técnico e disseminação  de informações e documentos

50 - DOCUMENTO

Unidade de registro de informações qualquer que seja o suporte utilizado.

Ver também  ITEM DOCUMENTAL.

51 - DOCUMENTO OFICIAL

Documento emanado do poder público ou de instituições de direito privado que produz efeitos de ordem jurídica na comprovação de um fato.

52 - DOCUMENTO PÚBLICO

1. Do ponto de vista da acumulação, documento de arquivo público. 2. Do ponto de vista da propriedade, documento de propriedade do  poder  público. 3. Do ponto de vista da produção, documento emanado do poder público.

53 - DOSSIÊ

Unidade de arquivamento constituída de documentos relacionados entre si por assunto.

54 - ELIMINAÇÃO

Destruição de documentos que, na avaliação, foram considerados sem valor para a guarda permanente.

55 - ESPÉCIE DOCUMENTAL

Divisão de gênero documental, que reúne tipos  documentais por  suas características comuns de estruturação da informação, como ata, carta, decreto, fotografia, memorando, ofício, plantas, relatório.

56 - FICHÁRIO

1. Conjunto de fichas ordenadas, segundo critérios pré-estabelecidos, utilizado para fins de controle e recuperação de documentos e informações. 2. Móvel utilizado para guarda de fichas.

57 - FUNDO

Conjunto de documentos de uma mesma proveniência; termo que eqüivale a arquivo.

Também referido como núcleo.

58 - FUNDO ABERTO

Conjunto ao qual podem ser acrescentados novos documentos, em função do gerador do arquivo continuar em atividade. Também referido como núcleo aberto.

59 - FUNDO FECHADO

Fundo  que, em  função do fato do gerador do arquivo não se encontrar mais em atividade, não  receberá  acréscimos  de  documentos  de  data  posterior  a  sua existência. Também referido como núcleo fechado.

60 - GÊNERO DOCUMENTAL

Reunião de espécies documentais que se assemelham por seus caracteres essenciais, particularmente o suporte e a forma de registro da informação, como documentação audiovisual, documentação cartográfica, documentação iconográfica, documentação informática, documentação micrográfica, documentação textual.

61 - GESTÃO DE DOCUMENTOS

Administração da produção, tramitação, organização, uso e avaliação de documentos, mediante técnicas e práticas arquivísticas, visando a racionalização e eficiência dos arquivos. Também referida como administração de documentos.

62 - GUIA DE RECOLHIMENTO

Instrumento de controle de entrada de documentos nos arquivos permanentes.

63 - GUIA DE TRANSFERÊNCIA

Instrumento de controle de entrada de documentos em arquivos intermediários.

64 - IDENTIFICAÇÃO

Processo de reconhecimento, sistematização e registro de informações sobre arquivos com vistas ao seu controle físico e/ou intelectual.

65 - ITEM DOCUMENTAL

Unidade documental materialmente indivisível.  Também referido como peça.
66 - JUNTADA

Ato ou efeito de apensação ou anexação de um processo a outro. Termo também aplicado à junção de documentos a um processo.

67 - LISTA DE ELIMINAÇÃO

Relação de documentos cuja eliminação foi autorizada.

Ver também. TERMO DE ELIMINAÇÃO
68 - LISTA DE RECOLHIMENTO Ver GUIA DE RECOLHIMENTO

69 - LISTA DE TRANSFERÊNCIA Ver RELAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA

70 - LISTAGEM DE ELIMINAÇÃO Ver LISTA DE ELIMINAÇÃO

71 - MÉTODO DE ARQUIVAMENTO

Sequência de operações que determina a disposição dos documentos de um arquivo ou coleção, uns em relação aos outros, e a identificação de cada unidade.

72 - MÉTODO DECIMAL

Método de ordenação que tem por eixo um plano prévio de distribuição dos documentos em dez grandes classes, cada uma podendo ser subdividida em dez subclasses e assim por diante.

73 - NOTAÇÃO

Código de identificação das unidades de arquivamento, constituído de números, letras e/ou sinais, que permite sua ordenação ou localização.

74 – NÚCLEO Ver FUNDO

75 - ORDENAÇÃO

Ato ou efeito de dispor documentos ou informações segundo um determinado método.

76 – PEÇA Ver ITEM DOCUMENTAL
77 - PERÍODO DE RETENÇÃO
Período de tempo, baseado em estimativas de uso, em que os documentos devem ser mantidos nos arquivos correntes, antes de serem transferidos para um arquivo intermediário, ou em um arquivo intermediário, antes de serem recolhidos ao arquivo permanente.
78 - PLANO DE CLASSIFICAÇÃO

Esquema elaborado a partir do estudo das estruturas e funções da instituição e análise do arquivo por ela produzido, pelo qual se distribuem os  documentos em  classes, de acordo com métodos de arquivamento específicos. Expressão geralmente adotada em arquivos correntes.

Ver também CÓDIGO DE CLASSIFICAÇÃO
79 - PRAZO DE ELIMINAÇÃO

Prazo fixado em Tabela de Temporalidade para eliminação de documentos não considerados de valor permanente.
80 - PRAZO DE GUARDA

Prazo definido na Tabela de Temporalidade,  ao  fim do qual a destinação é efetivada. Também referido como prazo de retenção.

Ver também PERÍODO DE RETENÇÃO

81 - PRAZO DE RETENÇÃO Ver PRAZO DE GUARDA

82 - PRESERVAÇÃO

Prevenção da deterioração e danos em documentos, por meio de adequado controle ambiental e/ou tratamento.

83 - PRINCÍPIO DA PROVENIÊNCIA

Princípio básico da Arquivologia segundo o qual os arquivos gerados por uma instituição ou pessoa não devem ser misturados aos de outros geradores.

84 - PRINCÍPIO DO RESPEITO AOS FUNDOS Ver PRINCÍPIO DA PROVENIÊNCIA

85 - PROJEÇÃO

Saliência colocada, ou existente, na parte superior das fichas, guias ou pastas suspensas destinada ao registro de informações, permitindo rápida visualização.

86 - PROTOCOLO

Serviço encarregado do recebimento, registro, classificação, distribuição, tramitação e expedição de documentos.

Ver também ARQUIVO CORRENTE

87 - RECOLHIMENTO

1. Entrada de documentos em arquivos permanentes, em conformidade com a sua jurisdição arquivística. 2. Operação pela qual um conjunto de documentos passa da custódia do arquivo intermediário para o arquivo permanente.

Ver também RELAÇÃO DE RECOLHIMENTO

88 - RECUPERAÇÃO DA INFORMAÇÃO

Ato ou efeito de identificar ou localizar a informação desejada.

89 - RELAÇÃO DE RECOLHIMENTO Ver GUIA DE RECOLHIMENTO

90 - RELAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA Ver GUIA DE TRANSFERÊNCIA
91 - SELEÇÃO

Eleição, durante a avaliação de um arquivo, dos documentos de valor permanente e dos passíveis de eliminação, mediante critérios e técnicas previamente estabelecidos.

92 - SISTEMA DE ARQUIVAMENTO

Conjunto de rotinas, procedimentos e métodos de arquivamento compatíveis entre si, tendo em vista a organização e conservação de documentos ou arquivos, bem como acesso ágil às informações neles contidas.

93 - SISTEMA DE ARQUIVOS

Conjunto de arquivos que independentemente da posição que ocupam nas respectivas estruturas administrativas, funcionam de modo integrado e articulado na persecução de objetivos comuns.
94 - SUPORTE

Material sobre o qual as informações são registradas.

95 - TABELA DE TEMPORALIDADE

Instrumento de destinação, aprovado pela autoridade competente, que determina prazos de transferência, recolhimento ou eliminação de documentos.

96 - TEORIA DAS TRÊS IDADES

Teoria  segundo  a qual os arquivos são correntes, intermediários ou permanentes de acordo com a frequência de uso por seus geradores e a identificação de seus valores primário e secundário.

Ver também CICLO VITAL DE DOCUMENTOS

97 - TERMO DE ELIMINAÇÃO

Instrumento que reúne informações sucintas sobre os documentos que, após terem cumprido o prazo de guarda estabelecido na Tabela de Temporalidade, foram eliminados.

Ver também LISTA DE ELIMINAÇÃO.

98 - TIPO DOCUMENTAL

Divisão de espécie documental que reúne documentos por suas características comuns em termos de fórmula diplomática, natureza de conteúdo ou técnica do registro, tais como cartas precatórias, cartas régias, cartas-patentes, decretos sem número, decretos-leis, decretos legislativos, fotografias temáticas, retratos, daguerreótipos, litogravuras, serigrafias, xilogravuras.

99 - TIPOLOGIA DOCUMENTAL Ver TIPO DOCUMENTAL

100 -TRANSFERÊNCIA

Passagem de documentos do arquivo corrente para o arquivo intermediário

101 – TRIAGEM Ver SELEÇÃO
102 - UNIDADE DE ARQUIVAMENTO

Documento ou conjunto de documentos que se toma por base para fins de armazenamento, notação e arranjo.

103 - VALOR ADMINISTRATIVO

Valor que um documento possui para a administração produtora do arquivo, na medida em que informa ou aprova seus atos presentes ou futuros.

Ver também VALOR PRIMÁRIO

104 - VALOR FISCAL

Valor atribuído a documentos ou arquivos para comprovação de operações financeiras ou fiscais.

105 - VALOR HISTÓRICO Ver VALOR PERMANENTE

106 - VALOR INFORMATIVO

Valor que um documento possui pelas informações nele contidas, independente de seu valor probatório.

107 - VALOR LEGAL

Valor que um documento possui perante a lei para comprovar um fato ou constituir um direito. 
Ver também VALOR PROBATÓRIO

108 - VALOR PERMANENTE

Valor probatório ou valor informativo que justifica a guarda permanente de um documento em um arquivo.

Ver também VALOR SECUNDÁRIO

109 - VALOR PRIMÁRIO

Valor atribuído aos documentos em função do interesse que possam ter para o gerador do arquivo, levando-se em conta a sua utilidade para fins administrativos, legais e fiscais.

110 - VALOR PROBATÓRIO

Valor intrínseco de um documento de arquivo que lhe permite servir de prova legal.
111 - VALOR SECUNDÁRIO

Valor atribuído aos documentos em função do interesse que possam ter para o gerador do arquivo, e para outros usuários, tendo em vista a sua utilidade para fins diferentes daqueles para os quais foram originalmente produzidos.
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